  LEI Nº 2.452/89

INSTITUI O AUXÍLIO-TRANSPORTE PARA O PESSOAL DO MAGISTÉRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 


O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º - Fica  instituido o Auxílio-Transporte, que o Executivo Municipal poderá conceder ao pessoal do magistério municipal, para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa, durante o período letivo.


Art. 2º - O Auxílio-Transporte destina-se à utilização no sistema de transporte coletivo municipal, operado através de concessão ou permissão em linhas regulares e com tarifas fixadas pela autoridade competente, excluidos os serviços seletivos e os especiais.


Art. 3º - O Auxílio-Transporte será concedido mediante inclusão de seu valor na folha de pagamento do funcionário beneficiário, nos limites e condições definidos nesta lei.


Art. 4º - O valor do Auxílio-Transporte será correspondente aos dispêndios efetivamente verificados com passagens para deslocamentos da sede do município até as escolas municipais e vice-versa, apurados individualmente no mês de sua ocorrência.


Art. 5º - O Auxílio-Transporte não constituirá base de incidência de contribuições previdenciárias, não se configurando como rendimento, restringindo-se ao número de deslocamentos necessários.


Art. 6º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta de dotações próprias do orçamento municipal em vigor.


Art. 7º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a baixar os atos complementares necessários à aplicação desta lei.


Art. 8º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 9º -  Revogam-se as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 20 de março de 1989.



ANTONIO DO VALLE RAMOS - Prefeito Municipal

